
Fascículo 2 

Pedagogia das águas
em movimento: 

experiência de educação popular em saúde ambiental

Experiências do Curso de Educação Popular em Saúde Ambiental em Comunidades: Pedagogia 

das Águas em Movimento. Realizado em 2019, no município de Cachoeiras de Macacu – RJ. 

Formação de Agentes Populares em Saúde Ambiental.

A u t o r :  L e o n a r d o  B a u e r  M a g g i

Disputas socioambientais contemporâneas e os 
interesses que cercam nosso território



Conheça a coleção completa em: 
www.epsjv.fiocruz.br/pedagogia-das-aguas-em-movimento

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ (FIOCRUZ)

Presidente

Nísia Trindade Lima

ESCOLA POLITÉCNICA DE SAÚDE 

JOAQUIM VENÂNCIO (EPSJV)

Diretora

Anamaria D’Andrea Corbo

Vice-Diretoras de Gestão e Desenvolvimento Institucional

Cristiane Teixeira Sendim 

Raquel Barbosa Moratori

Vice-Diretora de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico

Monica Vieira

Vice-Diretora de Ensino e Informação

Ingrid D’avilla Freire Pereira

Conselho de Política Editorial da EPSJV  

(composição em 2021)

André Vianna Dantas (Coordenador)

Bianca Antunes Cortes

Carla Macedo Martins

Elizabeth Menezes Teixeira Leher

Gilcilene de Oliveira Damasceno Barão

Helena Maria Scherlowski Leal David

Luiz Mauricio Baldacci

Márcia de Oliveira Teixeira

Maria Teresa Cavalcanti de Oliveira

http://www.epsjv.fiocruz.br/pedagogia-das-aguas-em-movimento


Fascículo 2 

Pedagogia das águas
em movimento: 

experiência de educação popular em saúde ambiental

A u t o r :  L e o n a r d o  B a u e r  M a g g i

Disputas socioambientais contemporâneas e os 
interesses que cercam nosso território

1ª Edição

Rio de Janeiro – RJ

2021

MOVIMENTO DOS ATINGIDOS POR BARRAGENS

ESCOLA POLITÉCNICA DE SAÚDE JOAQUIM VENÂNCIO/FIOCRUZ



Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/Fiocruz

Av. Brasil, 4.365 

21040-360 - Manguinhos 

Rio de Janeiro, RJ

Tel.: (21) 3865-9797          

www.epsjv.fiocruz.br

Catalogação na fonte

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio

Marluce Antelo CRB-7 5234

Renata Azeredo CRB-7 5207 

Copyright © 2021 dos autores

Todos os direitos desta edição reservados à 

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio/Fundação Oswaldo Cruz

Maggi, Leonardo Bauer
Pedagogia das águas em movimento: experiência de  

educação popular em saúde ambiental: disputas  
socioambientais contemporâneas e os interesses que  
cercam nosso território / Leonardo Bauer Maggi. – Rio  
de Janeiro: EPSJV, 2021.                                     

23 p. – (Pedagogia das águas em movimento, 2)      

ISBN:              
                                                                   

1. Educação em Saúde. 2. Saúde Ambiental.
3. Movimento dos Atingidos por Barragens. 4. Crise
Hídrica. 5. Agente Popular em Saúde Ambiental.  
I. Título. 
         

 CDD 370.115      

M193p



Coordenação do Projeto

Alexandre Pessoa Dias 

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio

Cooperação

Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB)

Organização 

Alexandre Pessoa Dias, Ana Paula Lucas Caetano, Leonardo Bauer Maggi, 

Maria Amelia Costa, Silas Borges Evangelista, Tayane Cardoso Diniz

Ilustrações

Raiene D. F. Evangelista, Silas Borges Evangelista e Tayane Cardoso Diniz 

Imagens

Todas as fotos não creditadas explicitamente na publicação pertencem ao 

acervo da EPJV ou ao do MAB

Editoração

José Luiz Fonseca

Revisão e preparação de originais

Gloria Regina Carvalho

Normalização de Referências

Marluce Maciel Gomes Antelo

Catalogação na fonte

Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio

Biblioteca Emília Bustamante

Marluce Antelo CRB-7 5234 

Renata Azeredo CRB-7 5207



SUMÁRIO

1. Objetivo/Apresentação ........................................... 07

2. A bacia Guapi-Macacu .............................................. 09

3. O projeto de barragem do Guapiaçu ........................ 11

4. Principais pontos de conflito ................................... 12

5. Captação da Cedae – Imunana ................................. 13

6. A barragem do rio do Gato ....................................... 14

7. Por uma política de direitos .................................... 18

8. A luta dos atingidos por barragens ........................ 19

Referências ................................................................... 20

Para saber mais ............................................................ 22

6

Disputas socioambientais contemporâneas e os interesses que cercam nosso território - Fascículo 2



1     Objetivo 

Apresentar os conflitos socioambientais e a necessária luta pelo direito dos atin-

gidos e atingidas por barragens no território do vale do Guapiaçu no município de 

Cachoeiras de Macacu (RJ); relacionar tais conflitos ao abastecimento hídrico do 

leste metropolitano do estado.

Apresentação
Quando abrimos a torneira, muitas vezes, não nos damos conta 

de onde vem a água que consumimos. Como ela chega em nossas 

casas e quais são os interesses que cercam esse bem tão precioso 

para as nossas vidas, tanto do ponto de vista social, como 

econômico, cultural e ambiental. 

 Cerca de 70% da população do estado do Rio de Janeiro é 

abastecida pelas águas do rio Paraíba do Sul (Instituto Estadual 

do Ambiente, 2014, p. 59), que nasce em São Paulo. 

O restante da população (cerca de 30%) é abastecida por outras inúme-

ras formas, dentre elas, o sistema isolado denomidado Imunana-Laranjal, 

que é gerenciado pela Companhia Estadual de Águas e Esgoto (2019). Se-

gundo o Plano Estadual de Recursos Hidricos – PERHI, este é “o segundo 

maior sistema integrado (...), cuja captação ocorre no Canal de Imunana, 

formado pelas bacias dos rios Macacu e Guapiaçu (...). (...) este manancial 

abastece os municípios de Niterói, São Gonçalo e Itaboraí, bem como a 

Ilha de Paquetá, do município do Rio de Janeiro.” (Instituto Estadual do 

Ambiente, 2014, p. 44)
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Figura 1

Principais bacias hidrográficas 

do estado do Rio de Janeiro

A partir de 2010, houve alguns movimentos para construção de uma barragem no 

rio Guapiaçu. O Plano Estadual de Recursos Hidridos – PERHI, publicado em 2014, 

afirma que

“(...) a demanda de água atual calculada para as localidades atendidas pelo Imuna-

na/Laranjal é da ordem de 7.700,00 L/s, sendo que o sistema produtor disponibili-

za uma vazão de 5.500,00 L/s, insuficiente. Portanto, há necessidade urgente da 

ampliação da produção de água atual em 2.200 L/s. E para atender a região até o 

ano de 2030 o sistema precisará ser ampliado em mais 7.000 L/s, atingindo uma 

vazão de 12.500 L/s. Uma avaliação, considerando fontes possíveis em um raio de 

100 km do centro de distribuição, identificou, como única alternativa viável em 

curto prazo para reforço ao Sistema Imunana-Laranjal, a construção de uma barra-

gem no rio Guapiaçu. (Instituto Estatudal do Ambiente, 2014, p. 44) (grifo nosso)

Fonte: Desenho de Tayane Cardoso Diniz adaptado do mapa Regiões Hidrográficas do Estado 

do Rio de Janeiro (Instituto Estadual do Meio Ambiente, 2013
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2    A bacia Guapi-Macacu

Está localizada principalmente no município de Cachoeiras de Macacu, que é um 

dos 18 munícipios da região metropolitana do Rio de Janeiro – RMRJ, com uma 

população de cerca de 58 mil habitantes (IBGE, 2018) num território de aproxima-

damente 955 km² – o maior do leste metropolitano (Figura 1). 

O curso d’água do rio Macacu tem sua nascente principal na serra da Boa Vista, a 1.800 metros 

de altitude, dentro dos limites do parque estadual dos Três Picos, acima da comunidade conhe-

cida como Meio da Serra. A foz está localizada dentro da área de proteção ambiental - APA de 

Guapimirim, a nordeste do recôncavo da Baía de Guanabara (Fundação Bio-Rio, 2015). 

Figura 2

Representação da bacia Guapi-Macacu

Fonte: Desenho com base em figuras de Instituto BioAtlântica, [2010?], p. 13.
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A partir dos anos 1930, obras de drenagem realizadas no rio Macacu, com a  fina-

lidade de ampliar a área agrícola útil na região, acabou o separando do rio Caceri-

bu, retificando o seu curso até encontrar o rio Guapimirim (Instituto BioAtlântica, 

2009), criando a bacia Guapi-Macacu (Figura 2).

O perímetro da bacia Guapi-Macacu é da ordem de 199,2 km, sua altitude máxi-

ma alcança 2.000 m na bacia do rio Guapimirim e ocupa um território de 1.250,8 

km², correspondendo a aproximadamente 31% do total da área continental de 

contribuição à Baía de Guanabara (Fundação Bio-Rio, 2015). Esta bacia abrange 

os municípios de Cachoeira de Macacu, Guapimirim e Itaboraí. 

Concomitantemente às ações de expansão agrícola e obras de drenagem, as 

disputas por esse território se intensificaram. A fim de aliviar conflitos agrários 

locais e em outras partes do estado e, ao mesmo tempo, aumentar a oferta de ali-

mentos para a região metropolitana em expansão, e a partir da década de 1940, 

inicia-se a instalação de Núcleos Coloniais nessa região (1938-1940: núcleos 

Santa Cruz, São Bento, Duque de Caxias e Tinguá; 1951: núcleo Papucaia).

Ao longo dos anos, Cachoeiras de Macacu foi um dos principais focos de luta dos 

camponeses, e também de repressão. Ocorreram 56 prisões apenas em 1964.

No intuito de minimizar conflitos, outras áreas foram desapropriadas no ano de 

1966: Vecchi, Quizanga, Conjunto Rural do Guapiaçu. O Rio de Janeiro se tornou 

área prioritária para a realização da reforma agrária, contudo a política de assen-

tamento de famílias na maioria das vezes foi realizada sem a participação popular, 

sob muita violência e com a população altamente vigiada pelo Estado.
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3    O projeto de barragem do Guapiaçu

Governo decreta a construção da barragem 

do Guapiaçu

DECRETO Nº 44.457 DE 01 DE NOVEMBRO  

DE 2013

Art. 1º - Ficam declaradas de utilidade pública, 

para fins de desapropriação, as áreas e benfeito-

rias atingidas, necessárias à implantação da Bar-

ragem do rio Guapiaçu, localizadas no município 

de Cachoeiras de Macacu/RJ (...);

(...) Termo Aditivo que fixa o valor de R$ 

13.879.000,00 (...) para o pagamento das desa-

propriações - tendo sido considerado o valor de  

R$ 5.000,00 (cinco mil reais)/ha.

O projeto de barragem no rio Guapiaçu foi in-

serido no âmbito do processo de licenciamento 

ambiental do Complexo Petroquímico do Rio de 

Janeiro (Comperj), na condicionante número 32 

de sua Licença de Instalação. Esta destaca ain-

da a necessidade da Petrobras considerar “to-

das as alternativas possíveis que garantam não 

só o abastecimento do complexo [Comperj], 

mas também representem reforço hídrico 

para os municípios da região”. (Rio de Janei-

ro, 2014, p. 2):

Hum! Sei não!! Tem 
gato nessa tuba!!!
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4    Principais pontos de conflito

Não é a primeira vez que se tenta barrar as águas do rio Guapiaçu. Nos anos 1980, 

ocorreu iniciativa parecida, mas foi duramente combatita pela população local. 

Os processos de instalação de projetos de barragens são sempre muito confli-

tuosos, como foi no caso dessa nova iniciativa do governo estadual. Dentre os 

principais pontos de conflito, destacam-se:

• A divergência entre a divulgação de estudos realizados pela Secretaria 

de Estado do Ambiente que apontam cerca de 258 famílias atingidas, e 

a quantidade apresentada pelos moradores, que estimou ao menos 800 

famílias atingidas; A Secretaria de Estado do Ambiente utilizou critérios 

limitados para definição das populações atingidas, desconsiderando as 

que vivem em áreas que ficarão isoladas, encharcadas, ou mesmo aque-

las que moram em locais previstos para Área de Preservação Permanen-

te – APP;

• O Governo do Estado não considerou o desemprego que a construção da 

barragem iria causar, especialmente aos trabalhadores rurais, diaristas, 

meeiros, arrendatários , dentre outros;

• O Governo do Estado inviabilizou o diálogo, sem implementar uma polí-

tica de direitos (a não ser R$ 5 mil/ha aos proprietários, que representam 

cerca de 30% da população atingida.
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5    Captação da Cedae – Imunana                                                                                                            

Por quais reivindicações 

lutam os atingidos de  

São José...

•  dragagem imediata no rio 

Guapiaçu e Macacu no trecho do 

entorno do assentamento;

•  reconstrução e conservação dos 

diques;

•  restauração das comportas que 

impeçam a entrada de água no 

assentamento;

•  limpeza dos canais de drenagem 

do assentamento;

•  instalação de um sistema adicional 

de retirada da água dos canais.
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E, ainda: 

Ações de indenização:

• pagamento de todos os prejuízos socioeconômicos que o sistema de 

adução tem causado nesses anos de operação;

• assistência para os moradores atingidos enquanto o problema não for 

resolvido (proprietários e trabalhadores rurais);

• reconstrução da infraestrutura do assentamento: estradas, pontes, ca-

nais, comportas;

• ações de fortalecimento da agricultura local por meio de programas de 

assistência técnica e abertura de crédito para os agricultores, a fim de 

que eles reestruturem suas atividades econômicas.

6    A barragem do rio do Gato

A barragem está localizada no alto vale do rio Guapiaçu, entre o distrito de Gua-

piaçu e a comunidade do Matumbo, possui 11,5 ha e atualmente é propriedade 

de uma indústria de bebidas. O Inea é o órgão fiscalizador responsável (Figura 3).

Desde o primeiro Relatório de Segurança de Barragens, realizado pela Agência Na-

cional de Águas e Saneamento Básico  - ANA (2016), nos termos da Política Nacio-

nal de Segurança de Barragens - Lei 12.334/2010 (Brasil, 2010a), essa barragem 

foi considerada como de “Risco Alto” e de “Dano Potencial Associado – DPA”,ou 

seja, quando de um eventual rompimento, causaria grandes impactos sociais, eco-

nômicos e ambientais.
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No relatório publicado pela ANA em 2017, a barragem do Rio do Gato saiu da lista 

de barragens que apresentam algum tipo de risco. Esta situação alertou a comuni-

dade no entorno, já que não foi informada da realização de qualquer ação que  que 

justificasse a exclusão desta barragem da lista, criando uma condição de incerteza 

na população local. 

Figura 3

Representação de uma barragem
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Conflitos socioambientais 

no município de Cachoeiras 

de Macacu (RJ)

Guapimirim

Sistema de Captação 

Imunana-Laranjal

Junte-se a seus amigos 

e faça um mapa de 

sua comunidade, e 

aponte seus principais 

problemas. Que tal usar 

esse como exemplo?

Complexo 

Petroquímico

Barragem irregular (Risco 
de rompimento; violação 

de direito).

Indústria que utiliza água 
(fábrica de bebidas; complexo 

petroquímico).

Agricultura familiar com dificul-
dades de sobrevivência (falta 

crédito, infraestrutura, assistên-
cia técnica).

Desemprego Falta de água encanada.

Itaboraí

Esta ilustração é uma reprodução dos 

mapas falantes (cartografia social) 

desenvolvidos pelos educandos 

do curso Pedagogia das Águas em 

Movimento, no ano de 2019.

Ele tem como principal objetivo 

expressar as reivindicações trazidas 

por eles que são moradores deste 

município, e a partir das constatações 

refletir no papel do agente popular 

em saúde ambiental no território
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Falta de água encanada. Cidade mal planejada (falta sa-
neamento básico, mobilidade, 

estrutura de urbanização).

Irregularidade fundiária Comunidade atingida por 
barragem ou projeto de 

barragem.

Alagamento de produção 
agrícola causado pelo asso-

reamento do rio.

Itaboraí

Rio Bonito
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7    Por uma política de direitos

A construção e a manutenção de barragens no Brasil têm sistematicamente vio-

lado, pelo menos, 16 direitos dos atingidos. Esta é a conclusão do Relatório do 

Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), órgão ligado à 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Dentre os direitos 

que merecem destaque, temos: direito à informação e à participação; direito ao 

trabalho e a um padrão digno de vida; direito à moradia adequada; direito à me-

lhoria contínua das condições de vida e direito à plena reparação das perdas. 

(Brasil, 2010b) (grifo nosso).

Segundo o Relatório, “estudos de caso permitiram concluir que o padrão vigente 

de implantação de barragens tem propiciado de maneira recorrente graves viola-

ções de direitos humanos, cujas consequências acabam por acentuar as já graves 

desigualdades sociais, traduzindo-se em situações de miséria e desestruturação 

social, familiar e individual” (Brasil, 2010b, p. 16) (grifo nosso). Com base nos 

dados analisados, portanto, é possível afirmar que há um padrão de violação dos 

direitos em casos de construção de barragens no Brasil.

Para o Movimento dos Atingidos por Barragens, os principais fatores que causam 

essas violações estão expressos na adoção restritiva e limitada do conceito de 

atingido, na parcialidade e na insuficiência dos estudos sociais, econômicos e am-

bientais realizados, em uma insuficiente fiscalização por parte dos órgãos respon-

sáveis e na restrição da participação da população atingida em todo o processo. 

A participação dos atingidos, quando ocorre, é de forma “subjugada”, governada 

por empresas que expressam nítidos mecanismos de intimidação, coerção, des-

moralização e deslegitimação dos indivíduos e grupos sociais constituídos. 

Diante do exposto pelo referido Relatório, infelizmente se pode afirmar que as 

barragens projetadas e construídas no vale do rio Guapiaçu são coerentes com o 

padrão de violação de direitos que ocorrem nacionalmente. 
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8    A luta dos atingidos por barragens

Historicamente, o que garantiu alguns avanços de direitos às populações atingi-

das por barragens foi sua capacidade de organização e luta. O Estado brasileiro, 

em toda sua história de construção de barragens, não tem apresentado respeito 

em relação aos direitos das populações atingidas.

O ataque à organização dessas populações é um dos principais obstáculos para a 

construção de soluções efetivas para a superação dos impactos sociais e ambien-

tais causados pelas obras das barragens. Para isso, as empresas utilizam desde 

mecanismos de negociação individual, produção de desinformação, perseguição e 

combate à organização autônoma dos atingidos. 

Outro grande fator de pressão sobre os atingidos é o tempo. Principalmente quan-

do esse é determinado pela construção da barragem e não pela reconstrução da 

vida e da sua atividade produtiva. Essa condição ganha contornos dramáticos com 

a evolução da obra. 

Após concluída a obra, aspectos relacionados à participação e informação ficam 

ainda mais prejudicados na ausência de qualquer tipo de instrumento formal de 

reivindicação da população atingida.

O Movimento dos Atingidos por Barragens é uma expressão do esforço dessas 

populações. É uma organização nacional que luta por políticas de direitos para 

as populações atingidas por barragens, mas também defende a construção de 

uma nova política de produção, distribuição e consumo da água e energia, bem 

como da riqueza produzida pelo coletivo.
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